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1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público, relativa ao  1º quadrimestre do ano de 2019, realizada pelas Terceira e

Sexta  Coordenadorias  de  Controle  Externo  (3ª  e  6ª  CCE’s),  cujo  resultado  fora

consolidado  pela  Superintendência  Técnica  deste  Tribunal  (SUTEC)  no  relatório

auditorial que instrui o feito (conforme Ref.2277075-1/57).

Em  manifestação  complementar  (consoante  Ref.2277560-1/11),  a  6ªCCE,

unidade técnica responsável pela análise das questões relativas aos Demonstrativos

“das Despesas com Pessoal” e “das Receitas e Despesas Previdenciárias”, propôs

que fosse concedida por este Tribunal de Contas medida cautelar, com a finalidade

de, em consonância com o art. 59, §1º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF),  expedir  alerta  tempestivo  ao  Governador  do  Estado  e  ao  Presidente  do

Tribunal de Justiça, para fins de cientificá-los, no que se refere ao primeiro, que o

Poder Executivo ultrapassou o limite prudencial e, no que se refere ao segundo, que

o Poder Judiciário ultrapassou o limite de alerta das despesas com pessoal.
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Designada relatora do expediente em questão, a Exma. Conselheira Carolina

Costa  acolheu  a  proposta  feita  pela  6ªCCE  e  concedeu,  mediante  decisão

monocrática nº. 002/2019 (conforme Ref.2289742-1/6), a medida cautelar requerida. 

Na  sequência,  a  referida  magistrada  de  contas  submeteu  a  indigitada

deliberação ao Tribunal  Pleno, em obediência ao rito previsto no art.  8º,  §3º,  da

Resolução 162/2015, tendo o referido órgão julgador, após sucessivas sessões de

julgamento e diversos pedidos de vista, ratificado a aludida decisão por meio da

Resolução nº. 161/2019 (consoante Ref.2336248-1).

Em 18/02/2020, a Exma. Conselheira relatora determinou, em despacho de

Ref.2376358-1, o sobrestamento do expediente em exame, em virtude de ter sido

proferida,  no  bojo  do  mandado  de  segurança  nº  8000826-74.2020.8.05.0000,

decisão liminar que determinou a suspensão dos efeitos da citada medida cautelar. 

Em 27/04/2021, o Procurador-geral  do Estado, Paulo Moreno, compareceu

aos autos (conforme Ref.2580207-1) e encaminhou cópia do acórdão proferido pelo

Tribunal  de  Justiça  no  mandado  de  segurança  nº  8000826-74.2020.8.05.0000

(consoante Ref.2580211-1/20), por meio do qual o referido órgão judicial decidiu pela

invalidação da multicitada decisão cautelar. 

Em 21/11/2022, a Exma. Conselheira relatora, ante o trânsito em julgado do

citado  mandado  de  segurança  nº  8000826-74.2020.8.05.0000,  exarou  despacho

(Ref.2931273-1)  de  impulsionamento  do  feito,  determinando  a  notificação  dos

titulares  das  Secretarias  da  Fazenda (SEFAZ)  e  da  Administração  (SAEB),  bem

como  do  ex-Presidentes  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  (TJ),

Desembargadores Gesivaldo Nascimento Britto e Augusto de Lima Bispo, e do então

Governador do Estado da Bahia, Sr. Rui Costa dos Santos, para que, querendo,

apresentassem  esclarecimentos  em  relação  aos  apontamentos  realizados  no

relatório de auditoria de Ref.2277075-1/57. 

Devidamente  notificados,  compareceram  aos  autos,  apresentando

considerações e documentos, os Desembargadores Gesivaldo Nascimento Britto e

Augusto de Lima Bispo (conforme Ref.2977880-1/2, Ref.2986570-1/2, Ref.2986571-

1, Ref.2986572-1/18 e Ref.3013827-1/3), o Secretário da Fazenda, Manoel Vitório
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da Silva Filho (conforme Ref.3012742-1/8) e o Estado da Bahia, por intermédio da

Procuradoria-geral do Estado (conforme Ref.3011447-1/11). 

Na sequência, deu-se vista dos autos a este Ministério Público de Contas,

para fins de exame e emissão de parecer (conforme Ref.3015261-1).

É o breve relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou  uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois  grandes pilares,  quais  sejam,  a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal.

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas  e  para  o

endividamento público, além de definir mecanismos de publicização das informações

atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de  participação  da

sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder Público.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à  apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que, identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Entretanto, as funções acima elencadas só teriam o condão de surtir os
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efeitos  esperados  caso  pudessem  ser  exercidas  tempestivamente,  isto  é,

enquanto  fossem  capazes  de  modificar/influenciar  o  cenário  fático  que

justificaria  a  adoção  delas  por  parte  da  Corte  de  Contas.  Adote-se,  como

exemplo,  a  decisão  pela  expedição  de  determinação  que  vise  compelir  o

gestor público a implementar ações capazes de remover  ilicitude cometida no

âmbito de alguma unidade jurisdicionada. Neste caso, se a determinação for

expedida  tardiamente  pelo  órgão  de  controle  externo,  não  surtirá  o  efeito

esperado, que é o de evitar as consequências que, em virtude do transcurso

do tempo, poderão advir do agravamento da irregularidade a ser combatida.

Daí  nasce  a  importância  de  que,  em processos  fiscalizatórios  como o  ora

analisado, as diligências desnecessárias sejam evitadas, pois, ao retardarem

demasiadamente a marcha processual, podem tornar desprovidas de utilidade

eventuais deliberações que poderiam ser emitidas pelo Tribunal de Contas. 

Feitas  essas  considerações,  é  de  se  reconhecer,  ante  o  longo  tempo

decorrido desde o quadrimestre ora examinado (1ª Quadrimestre de 2019), que, no

atual  cenário  processual,  não  subiste  utilidade  nas  medidas  (recomendação  e

determinação) que viessem a ser emitidas por este Tribunal de Contas quando da

apreciação do presente processo. Afinal, as contas do Chefe do Poder Executivo,

relativas ao exercício de 2019, que englobam aspectos que foram abordados na

auditoria em exame, já foram apreciadas, mediante parecer prévio emitido por essa

Casa de Controle  no bojo  do processo nº  TCE/004140/2020,  no qual,  inclusive,

foram expedidas diversas recomendações ao Estado da Bahia. De igual sorte, as

contas dos gestores da Secretaria da Fazenda, relativas ao aludido exercício, foram

julgadas pelo TCE/BA, conforme processo nº TCE/001513/2020. 

Poder-se-ia cogitar na juntada de cópia dos presentes autos às contas dos

gestores do Tribunal de Justiça, relativas ao exercício de 2019, em virtude de ter

sido apontada inadequação no que se refere ao cálculo da despesa com pessoal de

tal órgão. Ocorre que, mesmo neste caso, não se vislumbra utilidade na adoção de

tal providência, haja vista o já apontado decurso do tempo, bem como o trânsito em

julgado  do  acórdão  proferido  no  mandado  de  segurança  nº  8000826-

74.2020.8.05.0000,  o  qual  invalidou  a  decisão  cautelar  proferida  nos  presentes

autos, que teve por objetivo emitir alerta ao Poder Judiciário quanto ao fato de este

ter ultrapassado o limite de alerta previsto na LRF. 
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Desse modo, fica evidenciada a perda do objeto da presente demanda, em

virtude do longo tempo decorrido desde o quadrimestre examinado (1º Quadrimestre

de 2019),  que acabou esvaziando,  por  completo,  a  utilidade das providências,  a

exemplo  de  recomendações,  determinações  e  juntada  do  relatório  técnico  aos

processos  de  prestação  de  contas  de  órgãos  ou  entidades,  que  viessem a  ser

adotadas a partir da apreciação do presente processo. 

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA pela extinção sem

resolução do mérito do processo em referência, ante a perda superveniente do seu

objeto,  a  qual,  no presente caso,  ficou caracterizada em virtude da ausência de

utilidade na adoção das providências que,  na apreciação da presente demanda,

viessem a ser emitidas por este Tribunal de Contas.

É o parecer.

Salvador/BA, data da assinatura eletrônica.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA

Procuradora-geral do Ministério Público de Contas
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